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Hora extra vai ser paga em dobro 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
—— 

€> empregador poderá exigir ser-
vlçfiextraordinário do trabalhador, 
mas-terá de pagar o dobro da remu-
nerição normal, segundo decidiu on-
tenra Comissão de Sistematização, 
ao ttprovar, por 53 votos contra 30, a 
emenda do deputado Ademir de An­
drade (PMDB-PA). Além dessa alte­
ração, introduzida no substitutivo do 
relator Bernardo Cabral, a Comissão 
aprovou ainda a licença remunerada 
à gestante por 120 dias e aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, 
comtno mínimo 30 dias, e indenlza-
çãonos termos da lei. 
. Nas votações de ontem, relativas 
ao artigo 6°, que trata dos direitos 
sociais, a Sistematização rejeitou, 
por49 votos a 28, a emenda do depu­
tado Florisceno Paixão, que preten­
dia a concessão de férias de 30 dias 
com remuneração em dobro. 

A parte mais significativa dos 
trabalhos de ontem da Comissão foi 
a referente à votação das emendas 
oferecidas, em destaques, ao inciso 
XVII do substitutivo. Dos cinco des­
taques existentes, quatro preten­
dia!» suprimir esse dispositivo, o 
que, nas discussões, levou o plenário 
a entendimentos prévios, resultando 
aa retirada desses destaques supres­
sivos. Influiu multo para essas deci­

sões o pronunciamento do relator-
substltuto José Fogaça, para quem a 
supressão do inciso XVII seria con­
trária aos interesses dos trabalha­
dores. 

Fogaça assinalou que aindeniza-
ção, ali prevista, não se contrapõe à 
garantia desemprego prevista no in­
ciso I, aprovado na semana passada. 
Na verdade, ainda segundo as expli­
cações do senador gaúcho, o inciso 
XVII cria a demissão motivada, que 
é a permitida pela alínea C, do inciso 
I (justa causa, fundada em fato eco­
nómico intransponível, tecnológico 
ou em infortúnio na empresa). A in-
denização prevista no inciso XVII, 
como notou Fogaça, "é um direito 
que se soma à garantia de emprego 
para os trabalhadores urbanos e ru­
rais". 

Retirados os quatro destaques 
supressivos, foi votada e aprovada a 
emenda do deputado José Maria Ey-
mael, que muda um pouco o disposi­
tivo original. Este tinha a seguinte 
redação: "Aviso prévio e direito à in-
denização, nos termos da Lei". E pas­
sou a ser assim: "Aviso prévio, pro­
porcional ao tempo de serviço, de no 
mínimo 30 dias, e direito ã indeniza-
ção, nos termos da Lei". 

A emenda foi acolhida por 63 vo­
tos a favor e 21 contrários. Segundo 
as explicações dadas durante a dis­
cussão, o aviso prévio proporcional 

será proporcional ao tempo de servi­
ço, entendendo-se, como consequên­
cia, que o trabalhador poderá ter di­
reito, no aviso prévio, a um mês por 
ano de trabalho ou outra duração, 
tudo dependendo do que a futura lei 
ordinária ou complementar determi­
nar. Poderá, por exemplo, ser deter­
minado que cada ano de trabalho 
corresponde a um período de 10 dias 
ou de uma semana, embora, pela in­
terpretação de alguns constituintes, 
a circunstancia de o texto da emen­
da Indicar um período mínimo de 30 
dias, as frações seguintes não serão 
inferiores também a um mes por ano 
de trabalho. 

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 
As votações de ontem transcor­

reram sem Incidentes, embora a co­
missão, durante toda a tarde, não 
tivesse conseguido aprovar mais do 
que cinco incisos. A primeira vota­
ção foi a do inciso XIV, que trata do 
serviço extraordinário. O texto origi­
nal do substitutivo indicava apenas 
o pagamento, "com remuneração su­
perior ao normal", enquanto a emen­
da aprovada especificou uma dife­
rença maior, estabelecendo o dobro 
do normal Durante os debates, o de­
putado Gérson Peres colocou-se con­
tra a emenda, alegando que sua 
aprovação seria "um estímulo à va­
diagem". 

' • • • • • • • 

Alencar Monteiro 

Além da hora extra em dobro, Sistematização aprova licença remunerada de 120 dias para gestantes / 

;: "• mf mmmmm 

^Ulysses negocia a estabilidade 
BRASÍLIA 

- AOÊNCIA ESTADO 
m « « • • i — 
O presidente do PMDB, Ulysses 

Guimarães, vai tentar convencer os in­
tegrantes do seu partido a rejeitar, no 
plenário da Constituinte, a garantia de 
emprego prevista no substitutivo do 
relator Bernardo Cabral e aprovada 
pela* Comissão de Sistematização. O 
dirigente peemedebista precisará de 
pelo menos 280 votos para derrubar o 
princípio e conseguir deixar a questão 
para a legislação ordinária. 

Quem revelou a tentativa de Ulys­

ses Guimarães de rejeitar a garantia 
no emprego foi o senador Albano 
Franco (PMDB-SE), presidente da 
Confederação Nacional das Indústrias 
(CNI), que esteve ontem à tarde discu­
tindo o assunto com o multlpresiden-
te, em sua residência oficial. Franco 
afirmou que muitas empresas suspen­
deram seus investimentos depois que 
a Sistematização aprovou a estabilida­
de, mas não soube dizer quais setores 
da indústria adotaram essa providên­
cia. O senador sergipano acentuou 
apenas que a categoria está preocu­
pada. 

Albano Franco criticou ainda a 
aprovação do pagamento de horas ex­
tras correspondentes a 100% do valor 
da hora normal. Esse dispositivo, em 
seu entender, vai criar ainda mais difi­
culdades para o setor industrial. 

O também senador Carlos Chia-
relli (PFL-BS), líder do seu partido no 
Senado, definiu em apenas duas pala­
vras o clima de descontentamento ge­
ral do empresariado, que está conside­
rando a proteção do trabalhador contra 
a demissão imotivada, aprovada na se­
mana passada pela Sistematização, co-

Fiesp busca apoio de moderados 
m H ABDUCH E HUGO STUDART 

| J! ' 

A Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp) e o go­
vernador Orestes Querela poderão 
firmar um acordo político para der­
rubar o princípio da estabilidade no 
emprego no plenário da Constituin­
te. O presidente da Fiesp, Mário 
Amsçto, deverá procurar o governa­
dor paulista na próxima semana, pa­
ra tentar recompor as forças modera­
das e derrotar os xiitas na Consti­
tuinte. 

Sexta-feira, os presidentes de 23 
f edèífações estaduais da indústria se 
reunirão com o presidente da Confe­
deração Nacional da Indústria (CND, 
senador Albano Franco, em Brasília, 
para traçar a estratégia das forças 
políticas moderadas no embate final 
comos xiitas para votação do restan­
te dos artigos na Comissão de Siste­
matização e na plenária geral da 
Constituinte. 

Segunda-íeira será feita uma 
reunião na sede da Fiesp, em São 
Pauto, com os presidentes das fede­
rações paulistas de bancos, comér-
ciogjndústria e transporte. Nessa 
ocasião, Mário Amato deverá apre­
sentar o esboço do documento que 
prepara, alertando os parlamentares 

para os riscos da transformação do 
parque industrial brasileiro em suca­
ta por causa de princípios "populis­
tas" na futura Constituição. 

Os moderados foram surpreendi­
dos com a vitória dos xiitas na ques­
tão da estabilidade no emprego. Con­
servadores do PDS e PTB, liberais 
do PFL, moderados do PMDB e em­
presários simpáticos aos três grupos 
desarticularam-se completamente e 
deixaram que o princípio da estabili­
dade no emprego fosse aprovado na 
Comissão de Sistematização. 

'Temos de aprender com nossos 
erros. Vamos agora nos reartícular e 
tomar mais cuidado para evitar sur­
presas", disse ontem o presidente in­
terino da Fiesp, Carlos Eduardo Mo­
reira Ferreira, o principal articulador 
dos interesses da entidade na Consti­
tuinte. 

O departamento jurídico da 
Fiesp começou a estudar ontem no­
vas emendas a serem apresentadas 
na plenária final da Constituinte, pa­
ra anular os efeitos da estabilidade. 
O princípio geral das emendas, se­
gundo o diretor-tesoureiro Rui Mar­
tins Altenf elder da Silva, é introduzir 
o conceito de punição financeira pro­
gressiva contra demissões imoti-
vadas. 

A estratégia deverá ter duas eta­
pas, segundo adiantou um diretor da 
Fiesp. Na primeira, os empresários 
defenderão princípios do liberalismo 
económico em 14 ou 15 questões de 
seu interesse a serem ainda votadas 
pela Comissão de Sistematização, 
como o conceito de empresa nacio­
nal, reforma agrária e investimentos 
externos. Na segunda, tentarão man­
ter as posições conquistadas na Sis­
tematização e reverter as questões 
derrotadas, como a estabilidade no 
emprego. 

Nesta nova empreitada, os em­
presários deverão buscar composi­
ção com novas forças políticas, como 
os grupos do senador paulista Fei-
nando Henrique Cardoso e do depu­
tado paranaense Euclides Scalco, 
ambos do PMDB, com quem os em­
presários intensificarão conversas, 
segundo admitiram Moreira Ferreira 
e Rui Altenf elder. 

Os governadores também pode­
rão ajudar os moderados orientando 
suas bancadas, disse Rui Altenfel-
der, também presidente da Comissão 
de Assuntos Legislativos (lobby) da 
CNI. Ele defende a ideia de Mário 
Amato entrar em acordo com o go­
vernador Orestes Quércia já na pró­
xima semana. 

mo garantia, de estabilidade: emocio-
nalidade e desinformação. 

Dentro da Comissão de Sistemati­
zação, o entendimento majoritário é 
de que não foi garantida nenhuma es­
tabilidade absoluta no emprego para o 
trabalhador. Dos vários constituintes 
ouvidos ontem, apenas um, o deputa­
do Roberto Cardoso Alves (PMDB-
SP), discordou dessa opinião. Para 
ele, não só está garantida a estabilida­
de como, com a possibilidade de a ma­
téria ser remetida para a lei ordinária, 
poderá até mesmo ocorrer a ampliação 
dessa estabilidade. 

Uma ameaça as 
pequenas firmas 

As questões de direito trabalhis­
ta, em especial a estabilidade por 
tempo de serviço, também estão 
preocupando os empresários da área 
de comércio. Ontem, no Rio, o conse­
lho diretor da Associação Comercial 
do Rio de Janeiro esteve reunido pa­
ra discutir que tática o setor irá esco­
lher para levar avante suas propos­
tas junto aos constituintes. 

Durante a reunião fechada, coor­
denada pelo próprio presidente da 
entidade, Amaury Temporal, partici­
param seis vice-presidentes e o ex-
diretor da Carteira de Comércio Ex­
terior do Banco ^o Brasil (Cacex), 
Roberto Fendt. O conselho diretor 
da Associação Comercial pretende 
ampliar a discussão sobre todos os 
ângulos da questão. Mas, por en­
quanto, não quis fazer declarações à 
imprensa sobre as primeiras conclu­
sões obtidas nessa reunião de ontem. 
Sabe-se, porém, que o ponto mais 
exaustivamente discutido foi o da es­
tabilidade por tempo de serviço. A 
Associação Comercial vê nesse dis­
positivo sérias ameaças à sobrevi­
vência especialmente das pequenas 
firmas. Uma vez encontrado um de­
nominador comum na classe sobre 
esses assuntos, as lideranças deverão 
levá-lo a Brasília. 

Constituintes contra a 
prorrogação dos prazoà 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

SsU desgaste da Constituinte, par-
ticul$rmente da Comissão de Siste­
matização, com a demora dos traba­
lhosa preocupa seus integrantes. O 
deputado Joaci Góis (PMDB-BA) es­
tá recolhendo assinaturas para mo-
çâo i ser entregue a Ulysses Guima­
rães, pedlndo-lhe não mais dar ne­
nhuma prorrogação de prazo para 
funcionamento da comissão. 

•'•SÊ impossível continuar do jeito 
que está. Isso desgasta a Constituin­
te, que se desmoraliza a cada mês 
que passa. Só o trabalho da Sistema­
tização vai demorar quatro meses. 
Temos de fazer um acordo para mu­
dar essa sistemática", diz, inquieto, 
WuMSmir Palmeiras (PT-RJ). 

LfF investiga a 
- ,.;HSJ 

morte do prefeito 

"Vamos-nos liquidar aqui. Te­
mos de descobrir uma fórmula para 
que a Sistematização vote com rapi­
dez. Se continuar como está, a opi­
nião pública vai desacreditar da 
Constituinte. Estamos diante de 
uma situação extremamente desa­
gradável", concorda o secretário do 
PFL, deputado Saulo Queiroz. 

O vice-líder do PFL, Inocêncio 
Oliveira, não partilha tal pessimis­
mo: "Vamos terminar os trabalhos 
em 30 de dezembro, daqui a uns 45 
dias". A seu lado, o ex-presidente da 
Assembleia Legislativa de Minas, de­
putado José Santana (PFL-MG) não 
foi tão otimista: "Passado o debate 
em torno do sistema de governo, a 
coisa anda mais rápida. A Sistemati­
zação conclui seus trabalhos em 
meados de dezembro". 

Jânio pede restrição a 
imunidade parlamentar 

O prefeito Jânio Quadros enviou 
ontem ofício ao senador Afonso Ari-
nos, presidente da Comissão de Sis­
tematização da Assembleia Nacional 
Constituinte, propondo alterações 
no substitutivo do relator Bernardo 
Cabral para restringir as imunidades 
parlamentares. Jânio pretende que 
as imunidades prevaleçam "apenas 
para o exercício de deputado ou se­
nador, na Câmara ou no Senado". No 
ofício, ele explica que "os mandatá­
rios seriam invioláveis no desempe­
nho de suas funções e essas se reali­
zam nos respectivos plenários. Na vi­
da cotidlana, impõe-se que fiquem 
submetidos às leis em vigor, muitas 
das quais ajudaram a elaborar". 

Com essa alteração, argumenta 
Jânio, "a Justiça seria valorizada e 

Is: AGÊNCIA ESTADO 
.! jfcbr determinação do ministro da 

justiça, Paulo Brossard, desde on-
tenTiá Polícia Federal estáinvesti-
gaiídp o atentado que resultou na 
morte do prefeito de Boa Vista (Ro­
raima), Sílvio Leite, na sexta-feira. 
Apesar da ordem enviada de Brasília 
pelo ministro no mesmo dia do aten­
tado; até ontem o crime continuava 
sendo investigado pela Secretaria de 
Segurança Pública. No telex, Bros­
sard-recomendou "exemplar diligên­
cia* -'nas investigações e comentou 
quente o inquérito apontar a partici­
pação do governador Getúlio Cruz 
no caso, sua permanência no cargo 
ficara "moralmente insustentável". 

O vice-pref eito de Boa Vista, Ro­
berto Araújo, só conseguiu ficar por 
duas horas no cargo. O vereador 
Amazonas Brasil, muito ligado ao 
ex3>refeito, impetrou mandado de 
segurança para suspender a posse. O 
juiz José Machado de Oliveira, o 
mesmo que, no sábado, havia man­
dado prender o governador Getúlio 
Cruz e o vice-pref eito Roberto, sus­
peitos de participar do assassinato 
de Sílvio Leite, concedeu a liminar. 
Agora, responde interinamente pela 
Prefeitura de Boa Vista o presidente 
da Câmara dos Vereadores, José Ma­
ria Gomes Carneiro. 

Cabral beneficia quem 
acumula dois mandatos 

Nas disposições transitórias do 
substitutivo de Bernardo Cabral há 
um artigo que beneficia apenas de­
putados estaduais e federais da atual 
legislatura. A opinião é dividida pelo 
jurista Miguel Reale Júnior, o verea­
dor .Marcos Mendonça (PMDB) e o 
jurista e deputado federal Tito Costa 
(PMDB-SP). Trata-se do artigo 44 do 
Título IX, que diz: "Os atuais depu­
tados federais e estaduais que foram 
eleitos vice-prefeitos, se convocados 
a exercerem as funções de prefeito, 
não perderão o mandato parla­
mentar". 

Ao utilizar o termo "que foram", 
o relator cuida dos deputados eleitos 
vice-prefeitos no último pleito e que 
agora poderão ocupar a prefeitura 
das cidades onde ocorreram as elei­
ções, sem perder seus cargos. A legis­
lação tradicional no Brasil determi­
na que, nestes casos, o político esco­
lha um dos postos e abdique do ou­
tro. Com a nova redação de Bernardo 
Cabral â Constituição, o vice-prefei-
to de São Paulo, Arthur Alves Pinto 
(PFL) por exemplo, poderá assumir a 
cadeira do prefeito Jânio Quadros 
sempre que o ex-presidente se ausen­
tar. O mesmo ocorre com o vice-
prefeito de Belo Horizonte, Álvaro 
António (PMDB), que tambême de­
putado federal. 

Porém, na Seção V, onde cuida 

"Dos deputados e dos senadores", 
Bernardo Cabral não estendeu aos 
futuros parlamentares os benefícios 
que concede aos atuais colegas. O 
Item 5° do Artigo 53 afirma: "Os de­
putados e senadores não poderão, 
desde a posse, ser titulares de mais 
de um cargo ou mandato eletivo fe­
deral, estadual ou municipal". Em 
outras palavras, nega aos futuros de­
putados o que garante a alguns pou­
cos privilegiados agora: assumir si­
multaneamente dois mandatos. E o 
caráter de "proteção pessoal" da ini­
ciativa é acentuado pelo fato de Ber­
nardo Cabral tratar dos atuais parla­
mentares nas "Disposições transitó­
rias" — isto é, passageiras, que desa­
parecem após votadas. 

O vereador Marcos Mendonça 
acredita na criação do dispositivo, 
"aparentemente", para beneficiar 
Arthur Alves Pinto e Álvaro António. 
Ele prefere não comentar a hipótese 
que circula entre políticos paulistas, 
segundo a qual o artigo foi introduzi­
do por pressão dos governadores 
Orestes Quércia de São Paulo e New­
ton Cardoso, de Minas Gerais. O de­
putado estadual Waldir Trigo 
(PMDB) não acredita nesta hipótese, 
mas na possibilidade de um amplo 
lobby de deputados estaduais e fede­
rais, hoje também vice-prefeitos, so­
bre Bernardo Cabral. 

dignificada". E frisa que, se mantida 
a redação atual dos artigos 32 e 62 do 
substitutivo Cabral, haveria "o inci­
tamento â desordem, o aumento e 
indiscriminaçào da violência, resul­
tado necessário da pregação subver­
siva e atentatória da autoridade, que 
muitos promovem e promoverão". 

O prefeito de São Paulo sugeriu 
ainda alteração no artigo 144, "que 
cassa a autonomia e independência 
do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, submetendo-os a um Conse­
lho inaceitável, que anula as garan­
tias asseguradas". Ainda em seu ofí­
cio a Afonso Arinos, Jânio observa: 
"Não me move interesse particular 
algum, eis que no próximo ano, em 
1988, deixarei, em definitivo, a vida 
pública". 

Deputado denuncia 

censura telefónica 
Os telefones dos senadores Má­

rio Covas e Fernando Henrique Car­
doso (SP) e dos deputados consti­
tuintes Euclides Scalco (PR) e Luís 
Henrique (SO, bem como de alguns 
ministros da esquerda do PMDB, es­
tão grampeados desde a convenção 
nacional do partido, realizada a 4 de 
julho deste ano. A denúncia foi feita 
ontem pelo deputado estadual Wal­
dir Trigo, que também descobriu que 
o seu próprio aparelho telefónico es­
tá sob escuta. Trigo pediu ao sistema 
de varredura da Assembleia Legisla­
tiva que fizesse a limpeza dos seus 
dois aparelhos, um instalado no seu 
gabinete, no quinto andar do prédio 
do Legislativo, e o outro no seu apar­
tamento, em São Paulo. 

O deputado acredita que o gram-
peamento desses aparelhos ocorreu 
porque tanto os senadores como os 
deputados citados por ele são os 
principais responsáveis pelo movi­
mento de confronto ao presidente 
José Sarney. Disse o deputado que 
os grampos foram constatados desde 
que o senador Mário Covas não per­
mitiu que o PMDB decidisse na con­
venção de julho sobre o tempo de 
mandato presidencial. 


